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Resumo

No Brasil o termo “violência obstétrica” ainda não possui um conceito único e tampouco uma lei federal que 
ampare mulheres vítimas dessa violência. Embora o termo “violência obstétrica” tenha sido criado recentemente 
pelo médico Rogério Perez D’Gregório presidente da Sociedade de Ginecologia e Obstetrícia da Venezuela, essa 
violência na assistência obstétrica é uma realidade histórica e ainda presente nas unidades de saúde onde ela 
se naturalizou. Segundo a Organização Mundial da Saúde a “violência obstétrica“ se caracteriza por abusos, 
desrespeito e maus tratos antes, durante e depois do parto, sendo assim considerada uma questão de saúde 
pública. Diante disso o presente trabalho pretende trazer uma reflexão crítica às práticas assistenciais ao 
parto, buscando apontar como essa violência se apresenta e como ela alimenta outros tipos de discriminações 
como a de gênero e a racial, bem como discorrer sobre as relações de poder exercida pela medicina sobre o 
corpo da mulher e possíveis medidas de prevenção dessa violência a partir de políticas públicas já existentes. 
Como metodologia utilizou-se a revisão de literatura especializada no tema, por meio de buscas em periódicos 
eletrônicos, artigos, livros, cartilhas, publicações oficiais nacionais e internacionais e legislações internacionais 
e nacionais.
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Abstract

In Brazil, the term “obstetric violence” does not have a single concept or a federal law that supports women 
victims of this violence. Although the term “obstetric violence” was recently created by physician Rogério Perez 
D’Gregório president of the Society of Gynecology and Obstetrics of Venezuela, this violence in obstetric care 
is a historical reality and still present in the health units where she became naturalized. According to the World 
Health Organization, “obstetric violence” is characterized by abuse, disrespect and mistreatment before, during 
and after childbirth, thus being considered a public health issue. In view of this, the present work intends to 
bring a critical reflection to childbirth care practices, seeking to point out how this violence presents itself and 
how it feeds other types of discrimination such as gender and racial, as well as to discuss the power relations 
exercised by medicine on women’s bodies and possible measures to prevent this violence from existing public 
policies. The methodology used was the review of specialized literature on the subject, through searches in 
electronic journals, articles, books, booklets, official national and international publications and international 
and national legislation.
Keywords: obstetric violence; gender violence; black women; Michel Foucault.
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Introdução

	 A institucionalização e medicalização do parto trouxe a possibilidade de diminuição da mortalidade 
infantil e materna, e com ambos vieram também uma regulação e administração da reprodução. 
(NAGAHAMA; SANTIAGO, 2005)

Segundo Miles (1991) a medicalização seria um processo que transforma aspectos da vida humana 
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em objetos da medicina, fazendo com que se encaixem nas normas sociais. 

 	 Esse processo de medicalização teve início 300 anos antes do parto começar a ser feito em hospitais 
e a obstetrícia se estabelecer como disciplina médica. Antes desse processo os partos eram realizados em 
casa, por outras mulheres. (VIEIRA, 1999). 

Segundo Vieira (1999) por muito tempo o parto era realizado exclusivamente por mulheres, exercido  
somente pelas curandeiras, parteiras ou comadres – mulheres de confiança da parturiente ou de experiência 
reconhecida pela comunidade e que se dedicavam à atividade como um sacerdócio, eram familiarizadas 
com as manobras externas para facilitar o parto, conheciam a gestação e o puerpério por experiência 
própria e eram encarregadas de confortar a parturiente com alimentos, bebidas e palavras agradáveis. 
Sendo assim, as mulheres preferiam a companhia das parteiras por razões psicológicas, humanitárias e 
devido ao tabu de mostrar os genitais.

Os partos realizados em casa eram vistos como pouco rentável pela medicina, que era uma profissão 
exercida apenas por homens. Com a criação do fórcipe obstétrico pelo cirurgião Peter Chamberlain, no 
século XVI, a obstetrícia foi introduzida como disciplina técnica, cientifica e de domínio do homem, já que 
o fórcipe foi e ainda é utilizado em alguns partos. (OSAVA; MADEME, 1995)

A partir disso o homem viu a possibilidade de realizar um parto, posteriormente o denominando 
como “perigoso” e alegando dali em diante que seria necessário ser acompanhado sempre por um médico. 
As parteiras que antes realizavam os partos se veem sem condições econômicas de adquirir o fórcipe 
obstétrico, o que as impossibilitaria de continuar exercendo suas práticas, já que era um instrumento 
caro e que sob a influência da medicina passou a fazer parte dos partos. A medicina ainda descredibilizou 
o conhecimento dessas parteiras, as taxando como “intelectualmente inferiores aos homens”. (OSAVA; 
MADEME, 1995)

Desse modo a medicina transforma a mulher e seu corpo em objeto de saber e prática, levando 
em conta que a obstetrícia só foi vista como especialidade médica quando o fórcipe obstétrico foi criado, 
assim o homem que antes tinha o saber do parto como algo desconhecido torna se o controlador do 
parto. (OSAVA; MADEME, 1995)

A partir do século XX já era predominante o parto em hospitais e o preço pago por isso, foi a 
mulher passar de sujeito para objeto no processo da reprodução. A medicina que deveria curar, acabou 
contribuindo com a misoginia e com a naturalização de práticas violentas, resultados de uma visão 
hegemônica. (NAGAHAMA; SANTIAGO, 2005)

Atualmente de acordo com a Organização Mundial da Saúde ([OMS], 2014) as mulheres que mais 
sofrem algum tipo de violência são as mais jovens, de baixo nível sócio econômico, de minorias étnicas, 
portadoras de HIV, ou seja, mulheres que apresentam vulnerabilidades e que provavelmente não tem 
conhecimento de seus direitos. 

Embora alguns estudos científicos, a OMS e grupos ativistas já falem mais acerca da violência na 
assistência obstétrica, trazendo à tona reflexões críticas em relação a mesma e políticas de prevenção, 
os estudos acerca da violencia na assistência obstétrica no Brasil ainda são bastante atuais e de pouco 
conhecimento da parte mais interessada no assunto, que são as gestantes. (OMS, 2014)

A OMS (2014) já considera que essa violência é um problema de saúde pública e a legitimou a 
partir da declaração “Prevenção e eliminação de abusos, desrespeito e maus-tratos durante o parto em 
instituições de saúde”, publicada em 2014.

Contudo, é de extrema importância que essa temática seja aprofundada, principalmente no que se 
refere ao acolhimento dessas mulheres desde a gestação até o puerpério, a prevenção de todo tipo de 
violência na assistência ao parto e a eliminação por completo da mesma. 

É relevante também apontar que tal violência vem acompanhada de muito preconceito, sendo 
destacado a de gênero e o racismo, que foram construídos socialmente, e que precisam acabar. Assim o 
compromisso do psicólogo segundo os princípios fundamentais do código de ética frente a essa demanda 
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é: 
I. O psicólogo baseará o seu trabalho no respeito e na promoção da liberdade, da dignidade, 
da igualdade e da integridade do ser humano, apoiado nos valores que embasam a 
Declaração Universal dos Direitos Humanos. 

II. O psicólogo trabalhará visando promover a saúde e a qualidade de vida das pessoas 
e das coletividades e contribuirá para a eliminação de quaisquer formas de negligência, 
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão. (CFP, 2005, p.7)

Diante disso o objetivo geral do presente trabalho é trazer uma reflexão crítica às práticas assistenciais 
do parto, buscando apontar como a “violência obstétrica” se apresenta, tendo como objetivo especifico 
explicar como ela alimenta outros tipos de discriminações como a de gênero e a racial, e como a informação 
pode contribuir para que os direitos dessas mulheres sejam preservados desde a gestação até o puerpério. 
Bem como discorrer sobre as relações de poder sobre o corpo da mulher, as medidas de prevenção da 
violência obstétrica apresentadas pelo governo brasileiro e algumas contradições, e as possibilidades de 
enfrentamento dessa violência. 

Como metodologia utilizou-se a revisão de literatura especializada no tema, por meio de buscas em 
periódicos eletrônicos, artigos, livros, cartilhas, publicações oficiais nacionais e internacionais e legislações 
internacionais e nacionais.

 Violência Obstétrica

Segundo Azevedo (2015) pode-se afirmar que a violência na atenção obstétrica diz respeito a ações 
ou omissões, culposa ou dolosa, praticada por profissionais que atuam na assistência obstétrica ou, ainda 
em casos de procedimentos abortivos autorizados, que infringem o direito à assistência médica da mulher, 
implique em abuso, maus-tratos ou desrespeito à autonomia feminina sobre o próprio corpo ou à liberdade 
de escolha acerca do processo reprodutivo que entender adequado.

Assim Azevedo (2015) caracteriza essa violência como intervenções indevidas, abusivas e não 
informadas, que afete o corpo feminino ou o seu processo reprodutivo, onde também é violada sua 
autonomia, sua liberdade, sua privacidade, o direito de escolher e participar das decisões tomadas. 
(AZEVEDO, 2015)

Já Diniz et al., (2015) a reconhecem com outras nomenclaturas como: violência de gênero, violência 
no parto, abuso obstétrico, violência institucional de gênero e aborto, desrespeito e abuso, crueldade no 
parto, assistência desumana ou desumanizada, violações dos Direitos Humanos das mulheres no parto, 
entre outros. (DINIZ et al., 2015) 

O termo surgiu no meio acadêmico através do Dr. Rogerio Pérez D’Gregorio, e foi publicado em 2010 
no Jornal Internacional de Ginecologia e Obstetrícia. (D’GREGORIO, 2010)

Nos países como a Venezuela e a Argentina, a violência obstétrica, já é reconhecida como um crime 
cometido contra as mulheres, como também já há políticas de prevenção, punição e eliminação dessa 
violência. Na Argentina a lei foi criada em 2004, lei 25.929, conhecida como “Ley de parto humanizado”. 
Já na Venezuela a lei foi sancionada em 2007, e é conhecida como “Lei orgânica sobre el derecho de las 
mujeres a uma vida libre de violência”. (REZENDE, 2014)

Assim o objetivo da Lei Venezuelana é:

Garantir e promover o direito das mulheres a uma vida livre de violência, criando condições 
para prevenir, atender, punir e erradicar a violência contra as mulheres em qualquer de suas 
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manifestações e áreas, promovendo mudanças nos padrões socioculturais que sustentam a 
desigualdade de relações de gênero e poder sobre as mulheres, para favorecer a construção 
de uma sociedade (VENEZUELA, p.1,2017). 

Assim, a Lei Venezuelana, defini violência obstétrica como:

Artículo 15. [...]

13 - Violencia obstétrica: Se entiende por violencia obstétrica la apropiación del cuerpo y 
procesos reproductivos de las mujeres por personal de salud, que se expresa enun trato 
deshumanizador, enun abuso de medicalización y patologización de los procesos naturales, 
trayendo consigo pérdida de autonomía y capacidad de decidir libremente sobre sus cuerpos 
y sexualidad, impactando negativamente enlacalidad de vida de las mujeres (VENEZUELA, 
p. 9, 2007).

Já a OMS (2014) aponta como características dessa violência os relatos sobre desrespeito e abusos 
antes e depois do parto em maternidades e hospitais que incluem violência física, humilhação profunda 
e abusos verbais, procedimentos médicos coercivos ou não consentidos (incluindo a esterilização), falta 
de confidencialidade, não obtenção de consentimento esclarecido antes da realização de procedimentos, 
recusa em administrar analgésicos, graves violações da privacidade, recusa de internação nas unidades de 
saúde, cuidado negligente no parto levando a complicações evitáveis e situações ameaçadoras da vida, e 
detenção de mulheres e seus recém-nascidos , após o parto, por incapacidade de pagamento. 

No Brasil, o Estado de Santa Catarina, já possui uma legislação especifica para a violência obstétrica. 
A Lei de 17.097, de 17 de janeiro de 2017, apresenta a implantação de medidas de informação e proteção 
à gestante e parturiente contra a violência obstétrica no Estado. Essa lei vai considerar violência obstétrica 
todo ato praticado pelo médico, pela equipe do hospital, por acompanhante ou familiar que ofenda 
verbalmente ou fisicamente a gestante, parturiente ou, ainda no período de puerpério. (SANTA CATARINA, 
2017)

É importante destacar que não há no Brasil uma lei ou um termo específico de cunho Federal que 
caracterize formalmente essa violência ou que a torne crime, mas há diretrizes e normatizações criadas 
pelo governo e pela Anvisa, que evidenciam a garantia de direitos dessas mulheres desde os anos de 2000 
orientando suas ações para humanizar o parto, e que deveriam servir para protege-las. (AZEVEDO, 2015)

Desse modo evidenciaremos os objetivos em comum abordados por algumas normas e manuais 
técnicos criados pelo Ministério da Saúde, como a “Política Nacional de Humanização”,” Programa de 
Humanização no Pré-Natal e Nascimento”,” Parto, aborto e puerpério”,” Atenção ao Pré-Natal de baixo 
risco”,” Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da Mulher “,” Pacto Nacional pela redução da 
mortalidade materna e neonatal “ e o “Programa Pré-Natal e puerpério: atenção qualificada e humanizada” 
tem em comum produzir mudanças nos modos de gerir e cuidar, melhorar o acesso e a qualidade do pré-
natal, do parto e do puerpério, disseminar conceitos e práticas aos profissionais de saúde através de 
capacitação, qualificar as redes de atenção, reduzir a morbimortalidade materno e infantil, implementar  
ações que contribuam para a garantia  dos direitos  das mulheres.(BRASIL,2003;2002;2001;2013;2004;20
04;2006)

De acordo com o exposto acima é possível perceber que os diversos manuais técnicos publicados no 
Brasil em diferentes datas, preveem mudanças na assistência ao parto. Esses manuais reafirmam que o 
governo tem conhecimento de que nem todas as mulheres são tratadas com dignidade e respeito durante 
a assistência ao pré-natal, o parto e o puerpério, se tornando um problema de saúde pública. 

Já a Cartilha Parto, aborto e puerpério (2001) afirma   que algumas práticas da medicina foram 
adotadas seguindo o pensamento cientifico, porém outras têm sido incorporadas e utilizadas durante 
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anos, respaldadas somente pela tradição e pelo princípio da autoridade. (BRASIL, 2001)

Segundo a cartilha, são práticas prejudiciais e/ou ineficazes: uso rotineiro do enema, infusão 
intravenosa, uso da tricotomia, cateterização venosa profilática, uso da posição supina, exame retal, uso 
de pelvimetria por raios X, administração de ocitócicos, uso da posição litotomia, manobra de Valsalva, 
massagem e distensão do períneo, uso de comprimidos orais de ergometria, uso de ergometria por via 
parenteral, lavagem manual do útero pós-parto, uso liberal ou rotineiro da episiotomia, toques vaginais 
frequentes e por mais de um examinador. (BRASIL, 2001)

Ao mesmo tempo em que, tais manuais existem e evidenciam cientificamente, o que deveria ou não 
ser feito antes, durante e depois do parto, o Ministério da Saúde se nega a reconhecer que a violência 
obstétrica é uma realidade na assistência ao parto, e, segundo ele, o termo “violência obstétrica” é usado 
de maneira inadequada, não acrescenta valor e ainda atrapalha no cuidado da gestante, parturiente e 
puérpera. (BRASIL, 2019)

 	 O posicionamento do Ministério da Saúde se contradiz com suas diretrizes e normatizações, 
principalmente no que diz a respeito à procedimentos desnecessários realizados durante o trabalho de 
parto, apoiado no entendimento do Conselho Federal de Medicina, que publicou em 2019, que a expressão 
seria uma “agressão contra a medicina e a especialidade de ginecologia e obstetrícia”. (CFM, p. 2, 2019)

Isso nos leva a acreditar que embora haja um planejamento através de políticas públicas para que a 
violência obstétrica não aconteça, na prática além de não ser uma realidade, também parece que não ser 
um “problema” ou um assunto de grande relevância no país, onde a mulher ainda é vista como um objeto 
frágil e submisso, e a sua subjetividade e sua vontade ainda não é tão considerada como deveria.

Assim podemos perceber que a violência dentro da assistência ao parto não se refere apenas a 
erros das equipes de saúde, infelizmente ela se encontra muito mais enraizada do que imaginamos. Ela 
vem a séculos se naturalizando, o que impossibilita ainda mais o seu reconhecimento, já que se uniram às 
práticas institucionais. 

As parturientes e suas famílias geralmente desconhecem atitudes e atos violentos e possivelmente 
acreditam que aquelas práticas são necessárias no atendimento, dando a entender que há um 
consentimento por parte dessas mulheres a essa violência. (WOLFF; WALDOW, 2008)

A violência obstétrica não traz somente a dor, como também diversos preconceitos, como por 
exemplo: idade, cor, classe social e o principal de todos, ser mulher. O corpo feminino tem carregado com 
ele uma cultura machista, onde o patriarcado domina, controla e impõe o seu poder, e nos evidencia cada 
vez mais a desigualdade de gênero. (BRAUNER; FRANÇA, 2018)

Michel Foucault não fala diretamente sobre as questões de gênero, mas contribui teoricamente 
quando fala sobre o poder e os discursos de dominação dos corpos, que se intensificou com a globalização 
contemporânea. (BRAUNER; FRANÇA, 2018)

Foucault ao analisar a medicina capitalista, entende como estratégia o controle sobre os corpos e 
assim consequentemente o controle social, da sexualidade e da reprodução, que asseguraria também o 
controle populacional, das forças de trabalho e os modos que as relações sociais se estabelecem, resultando 
em uma sexualidade útil e politicamente conservadora. (FOUCAULT, 1982)

Desse modo o controle seria uma estratégia de poder da sociedade atual e o objeto do biopoder 
seria o corpo feminino.

Assim Foucault (1988) aponta que nas relações de poder a sexualidade não é a mais rígida, mas a que 
adota maior instrumentalidade: é utilizável em manobras, e pode servir de ponto de apoio, de articulação 
para variadas estratégias. Essa estratégia não é única, global, não vale para toda a sociedade e não é 
uniforme a todas as manifestações de sexo   : a ideia é de tentar reduzir o sexo a uma função reprodutiva 
, heterossexual e adulta e a sua legitimidade no matrimônio não se explica ,os diversos objetivos usados  
,os meios colocados em ação nas políticas     sexuais    relacionado aos dois sexos  ,as distintas idades e 
classes sociais .O poder será circular, será móvel, em alguns momentos os indivíduos exercem o poder e 
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em outros momentos se submeterá a ele. 

Segundo Brauner; França (2018) essa concepção foucaultiana de poder e biopoder surgiu na metade 
do século XVIII, para complementar o poder disciplinar, para atender as novas complexibilidades sociais, 
resultante da modernização e aumento da população, sendo preciso criar mecanismos de controle, não 
somente dos corpos, mas também das massas populacionais. 

A partir disso, o controle da sexualidade se instala neste entremeio, entre o corpo e a população, onde 
deve haver disciplina e a regulamentação, que tem em comum a norma. (BRAUNER; FRANÇA, 2018)

Contudo Foucault esclarece as práticas de poder, fazendo sua análise ser a base do Estado Democrático 
de Direito e das liberdades fundamentais. (BRAUNER; FRANÇA, 2018)

Segundo as autoras durante milênios enquanto muitos grupos como judeus, escravos, entre outros, 
ganhavam alguns direitos, as mulheres não eram incluídas, elas só passaram a ganhar o direito ao voto a 
partir do século XIX. (BRAUNER; FRANÇA, 2018)

Por muitos anos a mulher foi vista como inferior e a luta de lá para cá tem trazido algumas vitórias, 
como o direito ao voto, o uso do anticoncepcional, entre outros. O feminismo teve papel primordial nessa 
luta. (BRAUNER; FRANÇA, 2018)

Barsted; Alers (1987) define feminismo como uma doutrina ou movimento social cujos seguidores 
principais são geralmente mulheres cuja característica é definida pelas ideias de liberdade e igualdade, e 
pela crítica às formas hierarquizadas de relacionamento social. 

No Brasil esses movimentos começaram a tomar força na década de 1970, os grupos feministas 
lutaram pela redemocratização do país e por melhorias de vida e de trabalho. Essa luta resultou no 
reconhecimento da condição feminina pelo Estado e governos estaduais brasileiros e na criação de políticas 
públicas voltadas para a discriminação que essas mulheres sofriam. Foi criado conselhos dos direitos 
da mulher, delegacias específicas para o atendimento à mulher, programas de saúde e de prevenção e 
atendimento às vítimas de violência sexual e doméstica, como também a criação e aprovação de 14 leis e 
emendas orçamentarias. (CASTRO; MACHADO, 2016)

Diante disso é possível perceber o quão importante tem sido os movimentos feministas, que lutam 
pela libertação da mulher no que se refere aos direitos sexuais e reprodutivos, indo contra o patriarcado, 
que ainda persiste em querer dominar o corpo feminino até os dias de hoje. 

Assim é importante entender que quando falamos de direitos reprodutivos das mulheres, falamos 
de direitos que passam desde o direito ao planejamento familiar, ao aborto, a esterilização voluntaria 
feminina, a assistência obstétrica, dentro outros, que assim se enquadram em questões de saúde pública. 
(FRANÇA; BRAUNER, 2018)

A possibilidade da escolha do parto cesariana como uma idealização 
do parto sem dor 

 

Naomi Wolf em “O Mito da Beleza” evidencia a dor histórica que as mulheres carregam. Essa dor 
vem desde o parto que poderia matá-las, do casamento abusivo e do emprego que eram em condições 
precárias e que trazia ainda mais dor, embora trabalhar naquela época fosse visto como um ato de 
resistência e sobrevivência. A dor e o sofrimento na mulher foram vistos como algo suportável, e isso foi 
se naturalizando durante os séculos e vem se arrastando até os dias de hoje. (WOLF, 1992)

 Assim situações desrespeitosas dentro dessas unidades que deveriam acolher, podem resultar em 
alguns casos pela escolha do parto cesariana, já que o parto normal carrega com ele um estereotipo de 
sofrimento e dor. (DOMINGUES et al., 2014)
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Segundo o Ministério da Saúde (2001) a cesárea é um procedimento cirúrgico, que quando bem 
indicado, reduz a morbidade e mortalidade perinatal e materna. Deve ser indicada por critérios estritamente 
clínicos e obstétricos. (BRASIL, 2001)

A questão não é reprovar determinado tipo de parto que será realizado e tampouco tirar o direito 
dessa mulher de escolher o tipo de parto que deseja (normal ou cesárea), pelo contrário, é justamente 
mostrar o direito que essa mulher tem de decidir. É importante destacar que segundo a cartilha “Parto, 
aborto e puerpério“ a assistência adequada ao parto e o respeito aos direitos e desejos da parturiente vão 
garantir seu conforto, segurança e bem estar, independentemente da via de parto. (BRASIL,2001)

Assim mesmo, que a via de parto escolhida pela gestante não seja possível no momento do nascimento 
do bebê por critérios clínicos, a comunicação por parte da equipe médica é de suma importância, com 
informações claras e explicações sobre os procedimentos que serão realizados, tudo isso associado ao 
acolhimento e encorajamento dessa mulher. 

Recentemente, a Fiocruz divulgou uma pesquisa, que foi propagada com grande ênfase na mídia, 
e que deu origem para uma série de artigos na revista da própria Fiocruz, a Cadernos de Saúde Pública. 
A conclusão principal do estudo que avaliou mais de 20.000 mulheres foi que a proporção de cesarianas 
atingiu patamares muito superiores ao desejado pelas mulheres no início da gestação nos setores privado 
e público. O motivo apresentado por quase metade das mulheres foi o medo da dor. (DOMINGUES et al., 
p. 2014)

A cesariana ainda idealiza o parto sem dor, quando na verdade possui diversos riscos por se tratar de 
um procedimento cirúrgico. Segundo a OMS (2015), na declaração sobre as taxas de cesáreas desde 1985, 
a comunidade médica internacional considera que a taxa ideal de cesárea seria entre 10% e 15%, porém 
não é esse cenário que vemos, as cesáreas vêm se tornando cada vez mais frequentes tanto nos países 
desenvolvidos como naqueles em desenvolvimento. 

Entendemos que as cesarianas podem reduzir a mortalidade e morbidade materna e perinatal, 
porém deve se atentar se há a verdadeira demanda do procedimento, levando em conta que não há 
evidencias de que realizar uma cesariana sem necessidade, pode trazer benefícios para essa mulher e para 
o bebê. A cesariana, como qualquer procedimento cirúrgico pode apresentar riscos imediatos e em longo 
prazo. Esses riscos podem se estender e afetar a mulher e o seu filho, podendo resultar até em problemas 
em gestações futuras, além de que esses riscos são maiores em mulheres com acesso limitado a cuidados 
obstétricos adequados. (OMS, 2015)

Considerando a subjetividade dessas mulheres, uma possibilidade que apontamos diante da escolha 
da cesariana, como opção de parto, são justamente toda a dor e sofrimento que vão sendo passados nos 
relatos de gerações anteriores, mesmo sem um conhecimento prévio, de que aquela forma de cuidado, na 
verdade se tratava de formas de violências disfarçadas de cuidado.  

O Ministério da Saúde, através da cartilha “Parto, aborto, puerpério: assistência humanizada a 
mulher”, aponta que:

O parto constitui um dos pontos fundamentais da vida psicossexual da mulher. Assim, 
quando é vivenciado com dor, angústia, medo e isolamento, podem levar a distúrbios 
psicológicos, afetivos e emocionais, podendo influenciar o relacionamento mãe/filho, além 
de sua vida afetiva e conjugal. O medo gera dor e a dor aumenta o medo. (BRASIL, p.64, 
2001)

Isto é, o sofrimento no parto pode gerar muitas consequências, tanto físicas como emocionais. Além 
de que pode influenciar a escolha da mulher pelo parto cesariano, tendo a ideia de que tal parto lhe trará 
mais conforto e menos dor. Porém se tratando de uma violência de gênero, todas as mulheres acabam 
estando suscetíveis a serem vítimas, sendo o parto natural ou cesariano, sendo o hospital público o maior 
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produtor dessa violência, mas não o único.

E o que a cor dessas mulheres tem a ver com isso? 

Outro fator histórico a ser discutido neste trabalho é o racismo institucional existente na assistência 
à saúde e que faz com que mulheres negras sofram ainda mais do que mulheres brancas. Segundo Vaz 
(2019), o racismo institucional e as práticas sexistas ganharam espaço nas unidades de saúde, banalizando 
as relações de poder estabelecidas entre médico e gestante, resultando na desconsideração e desrespeito 
a mulher negra, negando-a como sujeito de direito. (VAZ, 2019) 

Em 2011, o Ministério da Saúde criou a cartilha “Racismo como determinante social de saúde”, 
onde afirma que historicamente grande parte das causas de doenças e desigualdades em saúde, deriva 
de fatores como: condições de nascimento; trajetória familiar e individual; desigualdades de raça, etnia, 
sexo e idade; local e condições de vida e moradia; condições de trabalho, emprego e renda; acesso à 
informação e aos bens e serviços disponíveis. O documento afirma ainda que as questões de inequidades 
em saúde estão associadas à raça, gênero e econômica. (BRASIL, 2011)

Segundo Maria do Carmo Leal, pesquisadora na Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz) a desigualdade 
racial fica evidente no atendimento as mulheres grávidas. 

Em 2014 a pesquisadora coordenou a pesquisa Nascer no Brasil e evidenciou falas como: “mulheres 
pretas tem quadris mais largos e, por isso, são parideiras por excelência”, “negras são fortes e mais 
resistentes à dor”, falas que não possuem nenhum embasamento científico e que reforçam ainda mais o 
racismo institucional. (ABRASCO, 2020)

Além do mais, a pesquisadora observou que há varias disparidades desde o pré-natal até o parto, 
tendo as mulheres negras o maior risco de ter um pré-natal inadequado, realizando menos consultas e 
tendo suas consultas realizadas com duração mais rápidas, do que seria o indicado pelo Ministério da 
Saúde. (ABRASCO, 2020)

Também na pesquisa “Desigualdades raciais, sociodemográficas e na assistência ao pré-natal e ao 
parto”, que aconteceu entre 1999 e 2001 às autoras identificaram a maior prevalência de negras com 
maternidade na adolescência e também com um grau baixo de escolaridade. A pesquisa ainda afirma que 
esses fatores irão influenciar na qualidade do pré-natal dessas mulheres, como também no seu parto. 
(LEAL et al., 2005)

Conforme o “Relatório Anual Socioeconômico da Mulher de 2014” aponta, gestantes pretas e 
pardas, apenas 56,4% e 54,8%, respectivamente tiveram acesso a pelo menos sete consultas do pré-natal, 
enquanto as gestantes brancas tinham mais acesso ao atendimento pré-natal, sendo que quase 75% delas 
tiveram sete ou mais consultas. Além disso, os óbitos de mulheres negras durante a gravidez e o puerpério 
correspondiam a mais de 60%, enquanto os óbitos em mulheres brancas decorrentes de causas obstétricas 
eram de 34%, dados da pesquisa realizada no ano de 2012. (BRASIL, 2015)

 Dados alarmantes, levando em conta o avanço da tecnologia e da medicina, o lugar que deveria 
cuidar, abriu a porta para a desigualdade e o controle da vida. Essas desigualdades vão se apresentar nas 
instituições de saúde, como se pode constatar:

(...) no pré-natal [as mulheres negras] tiveram menor acesso a atenção adequada em acordo 
aos padrões estabelecidos pelo Ministério da Saúde. No momento do parto, foram mais 
penalizadas por não serem aceitas na primeira maternidade que procuraram e, durante 
o parto, receberam menos anestesia. Essas diferenças no tratamento oferecido foram 
apreendidas pelas mulheres ao avaliarem a qualidade dos serviços oferecidos a elas (LEAL 
et al., p. 106, 2005).
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Embora haja políticas públicas para a proteção da população negra, a construção histórica da 
escravidão negra no Brasil se legitimou e toda essa ideologia inferiorizou essas pessoas, contribuindo para 
naturalização e subalternização do negro. (VAZ, 2019)

Essa construção de estigmas que perpassa na imagem da população negra no Brasil, reflete nos 
serviços de saúde, fazendo com que os serviços e os atendimentos de saúde associem o corpo feminino 
negro ao crime, a doença, a violência, a beleza e a prostituição, principalmente no momento do parto. 
(SILVA; FONSECA, 2012)

Considerações finais 

Embora a violência obstétrica seja um problema de saúde pública e haja medidas teóricas como 
políticas públicas voltadas para a melhoria da qualidade na assistência ao parto, para sanar problemas como 
desrespeito e maus tratos a gestantes, parturientes e puérperas, muitas mulheres ainda desconhecem o 
termo e se quer sabem o que é ou não considerado uma violência no parto, justamente pela naturalização 
de tais atos. 

No Brasil essa violência não tem um conceito único e nem uma lei federal que possa de fato tornar 
a violência obstétrica um crime. O que de certa maneira contribui para que essa violência ainda seja 
uma realidade dentro das unidades de saúde, já que não há uma penalidade para quem a pratique e 
também porque ela vem durante anos se apresentando como práticas “comuns” ao parto. Além também 
do negacionismo do Ministério da Saúde que deveria ser o primeiro a querer colocar em prática todas as 
políticas públicas já existentes e criar novas que atendam às necessidades atuais e que de fato saiam da 
teoria e se tornem realidade

A violência obstétrica infringe os direitos da mulher, e, principalmente, os direitos humanos, além 
de abrir as portas para o racismo institucional, já que as mulheres negras, são as que têm a assistência ao 
parto mais inadequado, no pré-natal fazem menos acompanhamento do que indicado pelo Ministério da 
Saúde e no parto, menos analgesia ou nenhuma, sob alegação de serem mais resistentes a dor.

Essa violência de gênero e o racismo institucional são resultados das relações de poder ainda 
existentes, e que são alimentadas por uma sociedade racista, machista e patriarcal. 

Entendemos diante disso que a informação é uma das formas mais importantes de prevenção dessas 
violências, considerando que o racismo institucional traz com ele ainda mais dor e sofrimento. A divulgação 
do tema no período da gestação possibilita o acesso dessas mulheres às informações, não somente no que 
diz respeito a essa violência, mas também sobre a escolha do parto junto à equipe médica, conhecimento 
dos seus direitos, como, por exemplo, o direito ao acompanhante, previsto em lei, mas que nem todas as 
gestantes tem conhecimento.

Outra possível forma de prevenção a essa violência e ao racismo institucional é a inclusão de 
disciplinas dentro das universidades e instituições de educação em saúde que abordem os temas e que 
traga uma reflexão crítica a esses futuros profissionais, acerca dos modelos com evidências científicas e 
modelos respaldados pela tradição e pelo princípio da autoridade.

Por fim, é fundamental devolver a mulher o protagonismo do seu parto e do seu próprio corpo, 
oferecer um pré-natal adequado e um parto seguro, entendendo que cada parto é único e o entendimento 
disso trará uma assistência obstétrica de qualidade e respeito. 
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